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AVALIAÇÃO DO DANO PSÍQUICO NO ÂMBITO DO DIREITO CIVIL 2 

Resumo 

A avaliação do dano em sede de Direito Civil tem por objetivo a reparação integral de todos os 

danos emergentes da ocorrência, tanto patrimoniais como não patrimoniais. No âmbito 

específico da Psiquiatria Forense, a avaliação de um dano pós-traumático reveste-se de especial 

dificuldade pela singularidade e subjetividade dos aspetos clínicos ligados a esta especialidade. 

Pretende-se, com este trabalho, uma descrição clínica e sócio-demográfica dos indivíduos 

avaliados no âmbito da reparação do dano em Direito Civil, no contexto Psiquiátrico-forense, na 

Delegação do Centro do INMLCF e no Gabinete Médico-Legal Dão-Lafões, no período 

decorrido entre 2015 e 2018. Pretende-se também avaliar a relação entre os diagnósticos 

estabelecidos e a valorização. Para este efeito, foi realizada uma revisão não sistemática da 

literatura sobre o tema, bem como consulta dos processos médico-legais das 102 pessoas 

avaliadas. Foi realizada uma descrição da amostra e posteriormente avaliada a associação entre a 

valorização do dano e várias variáveis sociodemográficas e clínicas. Em 12.7% das avaliações 

foi feito o diagnóstico de Perturbação de Stress Pós-Traumático, em 10.8% de Perturbações de 

adaptação e em 6.9% como Reações ao Stress severo. Em 24.5% dos casos não foi diagnosticada 

qualquer doença, pelo que não houve valorização. O grupo de pessoas diagnosticadas com 

“Perturbação de Stress Pós-traumático” teve valorizações tendencialmente mais elevadas do que 

os restantes grupos. A maioria dos eventos desencadeantes foram acidentes de viação, em 

concordância com a literatura. A maior valorização da Perturbação de Stress Pós-Traumático 

pode ser compreendida pela incapacidade que acarreta. Em futuros estudos, seria importante 

fazer uma análise mais extensa do estado pré-mórbido do examinado, como a personalidade 

prévia ou psicopatologia anterior.  

Palavras-chave: psiquiatria forense, avaliação do dano psíquico, Direito Civil, perícia 
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Avaliação do Dano Psíquico no âmbito do Direito Civil 

A avaliação do dano é a prática pericial que pretende averiguar a existência de sequelas 

físicas e psíquicas decorrentes de um determinado evento numa determinada vítima, visando 

diferentes finalidades de acordo com o enquadramento jurídico em que ocorre, seja este Direito 

Penal, Civil ou do Trabalho. Esta avaliação é realizada por um perito quando, no entendimento 

do magistrado, são necessárias aptidões técnico-científicas específicas na resolução do processo 

em apreço. 

No âmbito do Direito Civil, o objetivo desta avaliação é a reparação integral dos danos 

patrimoniais e extrapatrimoniais decorrentes daquele evento, reconstituindo a situação que 

existiria se este não tivesse ocorrido, como estipulado no artigo 562.º do Código Civil. Quem for 

determinado responsável pelo evento tem a obrigação de reparação, após determinada a 

responsabilidade jurídica pelo dano (Manzo, 2015). 

 Segundo Fábregas (1999), o dano psíquico, uma categoria específica do dano, é uma 

perturbação do equilíbrio psíquico preexistente, de caráter patológico e permanente, limitante do 

funcionamento vital do indivíduo e inaugural na sua biografia, relacionada causal ou 

concausalmente com um evento súbito, inesperado e ilícito, passível de ressarcimento. Esta 

alteração pode traduzir-se em perturbação mental de novo ou num agravamento de doença 

mental prévia. 

Em Portugal, os exames e perícias no âmbito da psiquiatria e psicologia forenses, 

incluindo as de avaliação do dano, são realizadas pelo Instituto Nacional de Medicina Legal e 

Ciências Forenses, IP (INMLCF, IP) ou, na impossibilidade de garantia de resposta em tempo 

útil, por serviços especializados do Serviço Nacional de Saúde (artigo 24.º da Lei n.º 45/2004, de 

19 de agosto).  
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O objetivo da perícia de avaliação do dano é averiguar a existência de dano e de nexo de 

causalidade entre este e o evento que se pressupõe na sua origem. No entanto, apesar de o perito 

se pronunciar sobre esta relação de causalidade entre o evento e os sintomas observados, a 

interpretação do princípio jurídico de causalidade (relação entre a responsabilidade do autor e os 

eventos factuais em apreciação) é da exclusiva competência do julgador (Colón, 2017). 

Para a avaliação sequelar, importam, além do conceito de nexo de causalidade, os conceitos de 

cura, ou seja, de restitutio ad integrum da lesão, e consolidação, entendida como a estabilização 

da lesão sem retorno ao estado prévio ao evento em questão. 

A valorização das sequelas deve resultar da avaliação minuciosa do estado atual, da 

evolução prevista dos sintomas, não esquecendo o necessário enquadramento do estado prévio ao 

evento e as concausas. A avaliação rege-se pela Tabela de Avaliação de Incapacidades 

Permanentes em Direito Civil (Anexo II do Decreto-Lei n.º 352/2007, de 23 de outubro), baseada 

na Guide-barème européen d’évaluation médicale des atteintes à l’intégrité physique et 

psychique. A avaliação do dano psíquico deve remeter-se ao subcapítulo B) Psiquiatria, 

integrante do Capítulo I – Sistema Nervoso e Psiquiatria. Segundo esta tabela a avaliação do 

dano psíquico só deverá ter lugar pelo menos dois anos após o evento que se pressupõe causal e a 

valorização do grau de incapacidade resultante é feita através da atribuição de pontos (Decreto-

Lei n.º 352/2007, de 23 de outubro).  

A valorização do dano é concretizada através da aplicação de conhecimentos médicos à 

necessidade de compensação da alteração da saúde decorrente da lesão sofrida, sendo um dos 

mais complexos processos na área da responsabilidade civil, revestindo-se de dificuldade 

acrescida quando se trata de avaliar o dano psíquico.  
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Esta complexidade está relacionada e é diretamente influenciada por diversos fatores. Se 

por um lado se deve à natureza da doença psiquiátrica, resultante de uma interação complexa e 

dinâmica entre personalidade e predisposição individual e os fatores exógenos, o meio, por outro, 

deve-se também à inerente subjetividade dos sintomas e à inadequação do conceito de 

normalidade bioestatística em Psiquiatria. Se o dano é, por si só, difícil de quantificar, a 

avaliação do dano psíquico não pode, pelos motivos atrás explanados, admitir critérios de 

objetividade absolutos, havendo necessidade de individualizar a sua valorização (Canadas,1997). 

Outra grande questão na valorização do dano psíquico prende-se com a dificuldade de 

estabelecer um nexo de causalidade. Torna-se, por estes motivos, essencial avaliar o estado 

anterior, como era o indivíduo antes do evento: qual a sua personalidade prévia, quais os seus 

mecanismos de adaptação psicológica e as suas vulnerabilidades pessoais e biológicas, como era 

o seu estado de saúde física e quais as incapacidades que já apresentava, história de perturbações 

psiquiátricas no passado, qual era o seu projeto de vida e de que forma o evento o alterou. É 

também de extrema importância a avaliação de intercorrências posteriores ao evento –concausas 

– que possam contribuir para o dano psíquico observado. 

A própria consolidação das doenças mentais pode ser de difícil previsão. Existem 

diversos quadros clínico-psiquiátricos com evolução paulatina da sua sintomatologia e resolução, 

podendo, à data da avaliação, não ter atingido ainda a consolidação (Canadas,1997).  

Determinados acontecimentos de vida são geradores de intenso stress e emoções 

negativas. É sabido que determinadas circunstâncias vivenciais podem ser extremamente graves 

e produzir efeitos sobremaneira deletérios no funcionamento do indivíduo, perpetuando-se no 

tempo mesmo para além deste acontecimento. Estes, dadas as suas características e 

consequências, são considerados eventos traumáticos. 
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Apesar disto, nem todas as pessoas expostas a eventos traumáticos desenvolvem quadros 

psicopatológicos. Esta variabilidade deve-se a uma série de fatores de risco e fatores protetores 

potencialmente envolvidos, relacionados com as características do próprio evento e seu contexto, 

e com determinados traços do indivíduo.   

De um evento traumático poderá resultar, assim, psicopatologia enquadrável em dois 

grandes grupos: as síndromes cerebrais orgânicas, decorrentes de lesão cerebral, e os quadros 

funcionais, originados da interação entre a personalidade pré-mórbida da vítima e o meio, com o 

contributo dos seus mecanismos de coping e o stress relacionado com o evento traumático 

(Serra, 2003). 

A Tabela de avaliação de incapacidades permanente em Direito Civil (anexo II do 

Decreto-Lei n.º 352 /2007, de 23 de outubro) contempla, no capítulo X - Psiquiatria as categorias 

Perturbações Persistentes do Humor, Perturbação de Stresse Pós-Traumático, outras perturbações 

mentais e Perturbações mentais decorrentes de lesão cerebral orgânica. Remetendo, nesta última, 

a valorização para o Capítulo III - Neurologia. É nesta categoria que se enquadram as sequelas 

de carácter psico-orgânico, como a síndrome pós-traumática, as alterações da linguagem ou da 

memória e outros problemas cognitivos minor (Colón, 2017).  

São quadros psicopatológicos funcionais passíveis de enquadramento no dano psíquico as 

perturbações da ansiedade (agorafobia, fobia específica, perturbação de stresse agudo, ataques de 

pânico), a perturbação de stress pós-traumático, as perturbações de ajustamento (com 

predomínio da sintomatologia depressiva, ansiosa, uma combinação das duas, com alteração do 

comportamento, com alteração do comportamento associada a alteração das emoções) ou ainda 

perturbações depressivas (Manzo, 2015). Verifica-se, no entanto, alguma discrepância entre estes 

quadros, verificados na prática clínica e descritos nas classificações e as categorias patentes na 
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Tabela, principalmente no que diz respeito à categoria das perturbações persistentes do humor, 

dificilmente imputáveis exclusivamente a um acontecimento traumático. Tão ou mais importante 

do que o estabelecimento de um diagnóstico é a avaliação do grau de incapacidade que a 

sintomatologia presente condiciona relativamente à capacidade funcional prévia. De facto, o grau 

de repercussão na vida pessoal, social e profissional condiciona a valorização atribuída, segundo 

as tabelas em vigor.  

São vários os acontecimentos reconhecidos na literatura como potencialmente 

traumáticos, destacando-se os acidentes de viação, os acidentes de trabalho, aqueles relacionados 

com crimes contra a autodeterminação sexual, violência doméstica, exposição a mortes violentas, 

desastres naturais e situações de guerra (Serra, 2003).  

Na escassa literatura referente à avaliação do dano psíquico em Portugal os acidentes de 

viação afiguram-se como o principal tipo de evento identificado, o que se pode compreender à 

luz dos números de sinistralidade rodoviária. Segundo o relatório anual da sinistralidade 

rodoviária, em 2018, ocorreram em Portugal 34,235 acidentes de viação com vítima (incluindo 

mortos e feridos), tendo daí resultado 508 mortos, 2,141 feridos graves e 41,356 feridos ligeiros 

(ANSR, 2018)  

Castro e Maia (2010) avaliaram 180 relatórios de perícias referentes à avaliação do dano 

psíquico em todas as áreas do direito e em 58% dos casos o evento que deu origem à avaliação 

foi um acidente de viação, em 13.4% um acidente de trabalho. As mesmas autoras encontraram 

uma incidência de psicopatologia de cerca de 97% nos indivíduos avaliados no âmbito do dano 

civil, na amostra utilizada, tendo sido o diagnóstico mais prevalente o de Perturbação de 

Adaptação (27%). 
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Num estudo realizado na Argentina com dados recolhidos durante seis anos, a 

sinistralidade rodoviária foi a causa mais frequente de Avaliação do Dano em Direito Civil. Em 

554 perícias de avaliação do dano psíquico após acidente de viação foi diagnosticada patologia 

psiquiátrica relacionada com o mesmo em 31% dos casos. Outro dos motivos mais comuns de 

pedido de perícia neste âmbito foi a má prática médica, com 64% de indivíduos avaliados 

demonstrando sequelas psíquicas (Castelão, 2011). 

Objetivos 

Os autores pretendem descrever e analisar as características sociodemográficas e clínicas 

de uma amostra de indivíduos avaliados em sede de Reparação do Dano em Direito Civil na 

Delegação do Centro do Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências Forenses e no Gabinete 

Médico-Legal de Dão Lafões, caracterizando a tipologia do evento, avaliando o tempo decorrido 

entre o acidente e a avaliação, quais os diagnósticos psiquiátricos encontrados e a relação entre 

estes e a valorização do dano estabelecida pelo perito. Pretende-se também avaliar se há 

diferenças significativas na valorização do dano nos dois locais. 

Método 

No sentido de desenvolver um estudo descritivo, foram consultados os relatórios de 

perícias psiquiátricas complementares no âmbito da reparação do dano em direito civil, 

realizadas no período compreendido entre janeiro de 2015 e dezembro de 2018 na Delegação do 

Centro do Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências Forenses (INMLCF) e no Gabinete 

Médico-Legal de Dão Lafões. Desses relatórios foi recolhida informação referente ao sexo, 

idade, estado civil, situação laboral, o tipo de evento que suscitou o processo de avaliação, o 

diagnóstico estabelecido pelo perito, caso existisse e a valorização atribuída.  
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Para o tratamento estatístico dos dados, foi utilizado o programa IBM SPSS Statistics 

(versão 26). A descrição da amostra em estudo é feita com percentagens no que diz respeito a 

variáveis qualitativas e com médias, medianas e desvios padrões (DP) para variáveis 

quantitativas. No estudo da associação entre a valorização do dano e as variáveis 

sociodemográficas e clínicas foram excluídos todos os casos com diagnóstico “Sem doença”. 

Este estudo foi feito em duas fases. Primeiramente, relacionou-se a valorização do dano 

individualmente com cada uma das variáveis em estudo. Utilizaram-se os testes de Mann-

Whitney e de Kruskal-Wallis para investigar a relação da valorização do dano com variáveis 

qualitativas e o coeficiente de correlação de Pearson e de Spearman no estudo da relação com 

variáveis quantitativas. Nesta análise, a avaliação da associação da valorização do dano com 

cada variável ignora todas as outras. Assim, numa segunda fase, utilizando análise de regressão 

múltipla, foi possível avaliar o efeito de uma dada variável, supondo todas as outras fixas. Por 

outras palavras, com a análise de regressão investigou-se o efeito de uma variável, ajustando-o 

ao efeito de outras. A significância de um resultado foi estabelecida para p < .05. 

Foi realizada uma revisão bibliográfica não-sistemática nas bases Medline/Pubmed 

utilizando as palavras-chave: “avaliação do dano psíquico”, “direito civil”, “perícia psiquiátrica”. 

Foram também incluídas referências adicionais, de artigos e livros em inglês, português e 

espanhol, com pertinência para o presente estudo. 

Resultados 

No período supracitado foram realizadas 87 avaliações psiquiátrico-forenses no âmbito da 

reparação do dano em direito civil na Delegação do Centro do INMLCF e 15 no Gabinete 

Médico-Legal Dão-Lafões. Dos indivíduos submetidos a essas avaliações, 53.9% eram do sexo 

masculino. A idade média era de 49.14 anos (DP = 15.42), sendo a maioria casados (62.7%), 
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17.6% solteiros, 12.7% divorciados, 3.9% em união de facto e 2.9% viúvos. Relativamente à sua 

situação profissional, percebemos que em 75.2% dos casos o indivíduo se encontrava 

desempregado, 20.8% estavam reformados, 4.0% eram estudantes e nenhum dos indivíduos se 

encontrava, à data da avaliação, empregado. 

No que diz respeito aos quadros nosológicos estabelecidos nesta avaliação, a maioria 

(27.5%) enquadrou-se no grupo diagnóstico “Outros quadros não decorrentes de trauma”, 17.6% 

no grupo “Perturbação de personalidade e comportamentos devido a doença, lesão ou disfunção 

cerebral”, 12.7% foram codificados como “Perturbação de Stress Pós-traumático”, 10.8% como 

“Perturbações de adaptação” e 6.9% como “Outras reações ao stress grave”. Acrescenta-se, 

ainda, que uma elevada percentagem de casos (24.5%) não deu lugar à atribuição de qualquer 

diagnóstico clínico, sendo atribuída a categoria de “Sem doença”. Excluídos os casos “Sem 

doença”, comparam-se os restantes grupos de diagnóstico quanto à valorização final atribuída ao 

utente, tendo-se encontrado diferenças significativas (p < .001). O grupo com valores 

tendencialmente mais elevados é o do diagnóstico de “Perturbação de stress pós-traumático” 

(Tabela 1), com diferenças significativas (após ajustamento de Bonferroni) em relação aos 

grupos “Outros quadros não decorrentes de trauma” (p < .001), “Perturbações de adaptação” (p = 

.036) e “Perturbação de personalidade e comportamentos devido a doença, lesão ou disfunção 

cerebral” (p = .04). A comparação com o grupo “Outras reações ao stress grave” forneceu um 

valor de p = .106 (com ajustamento de Bonferroni), não se podendo, assim, estabelecer a 

significância. Contudo, a análise de regressão, descrita adiante, permitiu identificar diferenças 

significativas também entre estes dois grupos. 
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Investigou-se também a associação entre a valorização final e as características 

demográficas género, estado civil, idade e situação profissional, não se tendo encontrado 

associação significativa. 

Tabela 1 

Valorização Atribuída, em pontos, por Grupo de Diagnóstico 

 M DP Mediana 

Outros quadros não decorrentes de trauma 4.61 4.08 4.50 

Perturbação da personalidade e do 

comportamento devido a doença, lesão ou 

disfunção cerebral 

7.17 3.19 8.00 

Perturbação de stress pós-traumático 12.00 2.80 13.00 

Perturbações de ajustamento 6.64 3.32 7.00 

Outras reações ao stress grave  6.43 6.50 7.00 

 

Setenta e quatro por cento dos eventos que deram origem a um pedido de avaliação de 

dano psíquico consistiram em acidentes de viação, e 12.7% em atropelamentos, não tendo sido 

encontrada diferença significativa entre estes dois tipos de evento traumático quanto à 

valorização final atribuída. 

Entre o evento e a avaliação decorreram em média 3.63 anos (DP = 1.83), sendo o 

mínimo de tempo decorrido de sete meses e o máximo de 12 anos. Não foi encontrada 

associação significativa entre o tempo decorrido até à perícia e a valorização atribuída nesta 

avaliação.  

Relativamente ao local onde decorreu a avaliação, há 25 casos de diagnóstico “Sem 

doença” entre os que foram avaliados na Delegação do Centro do INMLCF, mas não há nenhum 

caso com este diagnóstico no Gabinete Médico-Legal Dão-Lafões. Excluindo os indivíduos em 

que não foi diagnosticada doença psiquiátrica, não foram encontradas diferenças significativas 

nas valorizações nos dois locais. 
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Através de uma análise de regressão estimou-se o modelo apresentado na Tabela 2. Para a 

variável referente ao diagnóstico, considerou como classe de referência o diagnóstico de 

“Perturbação de stress pós-traumático”. O modelo avalia o efeito do diagnóstico na valorização, 

ajustado às variáveis género, idade e local, fornecendo evidência de que a valorização do dano é 

tendencialmente superior no diagnóstico “Perturbação de stress pós-traumático”, relativamente a 

todos os outros diagnósticos. 

Tabela 2  

Modelo de Regressão Estimado para Explicar a Variação na Valorização do Dano  

 Coeficiente Erro 

padrão 

p 

Idade -0.053 0.030 .080 

Sexo Feminino -1.303 0.905 .154 

Local- Delegação do Centro do 

INMLCF  

-1.251 1.182 .294 

Outros quadros não decorrentes de 

trauma 

-7.049 1.285 .000* 

Perturbação da personalidade e do 

comportamento devido a doença, lesão 

ou disfunção cerebral 

-4.368 1.441 .003* 

Perturbações de adaptação -4.170 1.671 .015* 

Outras reações ao stress grave  -5.472 1.814 .004* 

 

Nota. Variável dependente: valorização do dano estabelecida pelo perito 

*efeito estatisticamente significativo 

Discussão e Conclusões 

A análise das características demográficas da população avaliada ao longo dos quatro 

anos mostra que o desemprego é uma característica predominante, algo que não foi valorizado na 

literatura encontrada e que poderá ser explicado pelo défice funcional permanente da integridade 

físico e/ou psíquica associado. Seria importante avaliar no grupo de pessoas “sem doença” a 
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existência ou não de sequelas físicas, tentando compreender os motivos do desemprego, assim 

como tentar perceber se esta situação laboral é prévia ou apenas posterior ao evento. 

Corroborando os resultados apresentados na literatura, também nesta amostra se verificou 

que a maioria dos eventos traumáticos que resultam em dano psíquico a carecer de avaliação em 

sede de direito civil correspondem a acidentes de viação, mais uma vez realçando a 

expressividade da sinistralidade rodoviária e a necessidade de prestar assistência a estas pessoas, 

nomeadamente visando uma intervenção direcionada ao desenvolvimento de quadros pós 

traumáticos incapacitantes como a Perturbação de Stress Pós-Traumático.  

Segundo as tabelas de valorização do dano em vigor, a avaliação do dano psíquico deve 

ter lugar após pelo menos dois anos decorridos do evento que lhe deu origem. O tempo decorrido 

até à avaliação variou entre 7 meses e 12 anos, sendo a média 3.63 anos, valor inferior ao 

encontrado noutros estudos nacionais (Castro & Maia, 2010).  

Relativamente aos diagnósticos, sendo eles realizados segundo os quadros clínicos 

contemplados nas tabelas de valorização atualmente em vigor, têm inerente limitação 

considerando a sua desatualização e descontextualização relativamente à prática clínica corrente. 

Além disso, acrescem as dificuldades associadas à subjetividade do avaliador e à variabilidade da 

psicopatologia entre os indivíduos, e daí a dificuldade de estabelecer critérios classificativos e 

certezas diagnósticas. 

Embora não se tenham verificado diferenças significativas na valorização entre os dois 

locais de avaliação, temos de considerar a diferença de número de casos entre os dois locais 

como limitação importante deste estudo. 

Apesar disso, e pela discutida dificuldade e subjetividade das avaliações de dano 

psíquico, parece importante uma futura comparação utilizando maiores números de avaliações e 
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avaliando de forma mais aprofundada a forma como é feita a valoração. Poderá orientar a prática 

pericial no sentido de serem construídas normas orientadoras que ultrapassem a subjetividade das 

tabelas de valorização, que permitam uma maior equidade para pessoas avaliadas por peritos 

diferentes. 

Sendo a avaliação de dano psíquico em direito civil contextualizada num evento de 

natureza potencialmente traumática, apesar de a prevalência de quadros de diagnóstico não 

decorrentes de trauma ser superior, a estes é atribuída menor valorização do que aos quadros pós-

traumáticos em que é possível estabelecer-se o nexo de causalidade com o evento. Ainda assim, 

os outros quadros podem dar lugar a uma valorização que poderá ser entendida num contexto de 

agravamento de um estado psicopatológico prévio. 

A Perturbação de Stress Pós-Traumático, encontrada em 12.7% dos casos, percentagem 

superior aos valores encontrados na literatura, associa-se a uma maior valorização, o que se pode 

compreender dadas as suas características. Entre outros, os evitamentos, sintoma comum neste 

quadro, podem limitar a pessoa nas várias áreas da sua vida e os sintomas de ativação simpática 

podem ser paralisantes e indutores de muito sofrimento. No entanto, há outros quadros ansiosos 

de natureza pós-traumática que, não cumprindo critérios para Perturbação de Stress Pós-

Traumático, podem igualmente acarretar incapacidade importante e tal não se encontra espelhado 

na nossa análise, podendo dever-se a imensos fatores que deverão ser futuramente indagados.  

A comparação entre avaliações realizadas em dois sítios diferentes poderia beneficiar de 

um número maior de avaliações realizadas no Gabinete Médico-Legal Dão-Lafões, uma vez que 

dada a sua natureza tem a seu cargo um número muito inferior de perícias do que a Delegação 

Centro, no mesmo período de tempo. 
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Em futuros estudos, seria importante fazer uma análise mais extensa do estado pré-

mórbido do examinado, como sendo a sua personalidade prévia ou psicopatologia anterior. 
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Abstract 

The objective of injury assessment under Civil Law is to fully compensate all injuries arising 

from the occurrence, both property and non-property (Article 562 of the Civil Code - “whoever 

is obliged to compensate an injury must reconstitute the situation that would have existed if the 

event requiring compensation had not occurred”). In the specific field of Forensic Psychiatry, 

post-traumatic injury assessment is particularly difficult due to the singularity and subjectivity of 

the clinical aspects linked to this specialty. The aim of this work is to provide a clinical and 

socio-demographic description of the individuals assessed in the scope of compensation of injury 

under Civil Law, in the psychological-forensic context, at the INMLCF Center Delegation, as 

well as in the Medical-Legal Office Dão-Lafões, in the time period between 2015 and the end of 

2018. It is also intended to assess the relationship between the established diagnoses and the 

valuation. Bearing this purpose in mind, a non-systematic review of the literature on the topic 

was carried out, as well as consultation of the medico-legal processes concerning the 102 

individuals assessed. A description of the sample was carried out, and the association between 

injury valuation and various sociodemographic and clinical variables was subsequently assessed. 

In 12.7% of the assessments the diagnosis of Post-Traumatic Stress Disorder was made, in 

10.8% of Adjustment Disorders and in 6.9% of Other Reactions to Severe Stress Disorders The 

group of individuals diagnosed with “post-traumatic stress disorder” had valuations which 

tended to be higher than the other groups. The majority of the traumatic events were road 

accidents, in line with the numbers found in the literature. The higher valuation of Post-traumatic 

Stress Disorder might be explained by the disability its symptoms entail. In future studies, it 

would be important to make a more extensive analysis of the examined individual’s premorbid 

state, such as their previous personality or previous psychopathology. 
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Psychological Injury Assessment under Civil Law 

Injury assessment is the expert practice that seeks to ascertain the existence of physical 

and psychological sequelae resulting from a given event in a particular victim, aiming at 

different purposes according to the legal framework in which it occurs, be it Criminal, Civil or 

Labor Law. This assessment is carried out by an expert when, in the magistrate's understanding, 

specific technical and scientific skills are required to resolve the case under consideration. 

Under Civil Law, the objective of this assessment is the full reparation of property and off-

balance sheet damages arising from that event, reconstructing the situation that would have 

existed if the latter had not occurred, as stipulated in Article 562 of the Civil Code. Whoever is 

determined responsible for the event has an obligation to compensate it, after the legal liability 

for the damage has been determined (Manzo, 2015). 

According to Fábregas (1999), psychological injury, a specific injury category, is a 

disturbance of the pre-existing psychological balance, of a pathological and permanent character, 

limiting the vital functioning of the individual and inaugural in their biography, related in a 

causal or concausal way to a sudden event unexpected and illicit, liable for compensation. This 

change can translate into mental disorder again or into worsening of previous mental illness. 

In Portugal, tests and expertise in the field of forensic psychiatry and psychology, including 

damage assessment, are carried out by the National Institute of Legal Medicine and Forensic 

Sciences, IP (INMLCF, IP) or, if it is impossible to guarantee a response in due time, by 

specialized services of the National Health Service (article 24 of Law no. 45/2004, of 19 

August). 

The objective of the injury assessment expertise is to ascertain the existence of injury and 

a causal link between it and the event that is assumed to be at its origin. However, despite the 
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expert's opinion on this causal relationship between the event and the symptoms observed, the 

interpretation of the legal principle of causality (relationship between the responsibility of the 

author and the factual events under consideration) is the sole competence of the judge (Colón, 

2017). 

Concerning sequelae assessment, in addition to the concept of causation, the concepts of 

healing - that is, restitutio ad integrum of the injury - and consolidation - understood as the 

stabilization of the injury without returning to the state prior to the event in question - are also 

important. 

The valuation of sequelae must result from a thorough assessment of the current state, of 

the expected evolution of symptoms, not forgetting the necessary framing of the state prior to the 

event and the concauses. The assessment is governed by the Permanent Disability Assessment 

Table in Civil Law (Annex II of Decree-Law No. 352/2007, of 23 October), based on Guide-

barème européen d'évaluation médicale des atteintes à l ' intégrité physique et psychique. The 

assessment of psychological injury should refer to subchapter B) Psychiatry, part of Chapter I - 

Nervous System and Psychiatry. According to this table, the assessment of psychological injury 

should only take place at least two years after the event that is assumed to be causal and the 

resulting degree of disability is valued through the attribution of points pontos (Decreto-Lei n.º 

352/2007, de 23 de outubro). 

Injury valuation is achieved through the application of medical knowledge to the need to 

compensate for the change in health resulting from the injury suffered, this being one of the most 

complex processes in the area of civil liability, with increased difficulty when it comes to 

assessing psychological injury. 
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This complexity is related and directly influenced by several factors. If, on the one hand, 

it is due to the nature of the psychological illness, resulting from a complex and dynamic 

interaction between personality and individual predisposition and exogenous factors, on the other 

hand, it is also due to the inherent subjectivity of the symptoms and the inadequacy of the 

biostatistical normality concept in Psychiatry. If the injury itself is difficult to quantify, the 

psychological injury assessment cannot, for the reasons explained above, admit absolute 

objectivity criteria; therefore, there is the need to individualize its valuation (Canadas, 1997). 

Another major issue in the valuation of psychological damage is related to the difficulty 

of establishing a causal link. For these reasons, it is essential to assess the previous state, what 

the individual was like before the event: previous personality; mechanisms of psychological 

adaptation; personal and biological vulnerabilities; previous state of physical health; disabilities 

already existing; history of psychological disorders in the past; life project; and how the event 

changed them. It is also extremely important to assess complications after the event - causes - 

that may contribute to the psychological damage observed. 

The consolidation of mental illness itself can be difficult to predict. There are several 

clinical-psychological conditions with gradual evolution of their symptoms and resolution, and, 

at the date of the assessment, they may not have reached consolidation (Canadas, 1997). 

Certain life events generate intense stress and negative emotions. It is known that certain living 

circumstances can be extremely serious and produce very deleterious effects on the functioning 

of the individual, perpetuating in time even beyond this event. These, given their characteristics 

and consequences, are considered traumatic events. 

Despite this fact, not all people exposed to traumatic events develop psychopathological 

conditions. This variability is due to a series of risk factors and protective factors potentially 
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involved, related to the characteristics of the event itself and its context, as well as to certain 

traits of the individual. 

Thus, a traumatic event may result in a psychopathology that fits into two large groups: 

organic brain syndromes, resulting from brain injury, and functional conditions, originated from 

the interaction between the victim's pre-morbid personality and the environment, with the 

contribution of coping mechanisms and stress related to the traumatic event (Serra, 2003). 

The Permanent Disability Assessment Table in Civil Law (Annex II of Decree-Law No. 

352/2007, of 23 October) includes, in Chapter X - Psychiatry, the categories Persistent Mood 

Disorder, Post-traumatic Stress Disorder, other mental disorders and Mental disorders resulting 

from organic brain injury, referring, in this case, the valuation to Chapter III - Neurology. The 

sequelae of a psycho-organic character, such as post-traumatic syndrome, language or memory 

disorders and other minor cognitive problems, are included in this category (Colón, 2017). 

Functional psychopathological conditions that can be classified in psychological damage 

include anxiety disorders (agoraphobia, specific phobia, acute stress disorder, panic attacks), 

post-traumatic stress disorder, adjustment disorders (with a predominance of depressive, anxious 

symptoms, a combination of the two, with changes in behavior, associated with changes in 

emotions) or depressive disorders (Manzo, 2015). However, there is some discrepancy between 

these conditions, verified in clinical practice and described in the classifications and categories 

shown in the Table below, mainly with regard to the category of persistent mood disorders, 

hardly attributable exclusively to a traumatic event. Equally or more important than establishing 

a diagnosis is the assessment of the degree of disability that the present symptoms condition in 

relation to previous functional capacity. In fact, the degree of repercussion on personal, social 

and professional life conditions the valuation attributed, according to the tables in force. 
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There are several events recognized in the literature as potentially traumatic, with road 

accidents, occupational accidents, those related to crimes against sexual self-determination, 

domestic violence, exposure to violent deaths, natural disasters and war situations being 

highlighted (Serra, 2003). 

In the scarce literature referring to psychological damage assessment in Portugal, road 

accidents appear to be the main type of event identified, which can be understood within road 

accident numbers. According to the annual road accident report, in 2018 there were 34235 road 

traffic accidents with victims in Portugal (including deaths and injuries), resulting in 508 deaths, 

2141 seriously injuries and 41356 minor injuries (ANSR, 2018). 

Castro and Maia (2010) evaluated 180 expert reports relating to the assessment of 

psychological injury in all areas of law. In 58% of cases, the event that gave rise to the 

assessment was a road accident, and in 13.4% it was a work accident. The same authors found an 

incidence of psychopathology of about 97% in the individuals assessed in the context of civil 

damage, in the sample used, with the most prevalent diagnosis being that of Adaptation Disorder 

(27%). 

In a study carried out in Argentina with data collected over six years, road accidents were 

the most frequent cause of Injury Assessment in Civil Law. In 554 assessments of psychological 

injury after a road accident, the psychiatric pathology related to it was diagnosed in 31% of 

cases. Another of the most common reasons for requesting expertise in this area was poor 

medical practice, with 64% of individuals assessed showing psychiatric sequelae (Castelão, 

2011). 

Objetives 
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The authors intend to describe and analyze the sociodemographic and clinical 

characteristics of a sample of individuals assessed in terms of compensation of injury under Civil 

Law at the Center Delegation of the National Institute of Legal Medicine and Forensic Sciences 

and in the Medical-Legal Office of Dão-Lafões, characterizing the typology of the event, 

assessing the time elapsed between the accident and the assessment, which psychiatric diagnoses 

were found and the relationship between them and the injury valuation established by the expert. 

It is also intended to assess whether there are significant differences in the injury valuation in the 

two sites. 

Método 

In order to develop a descriptive study, the complementary psychiatric expert reports 

were consulted in the scope of compensation of injury under Civil Law, carried out between 

January 2015 and December 2018 at the Center Delegation of the National Institute of Legal 

Medicine and Forensic Sciences (INMLCF) and the Medical-Legal Office of Dão-Lafões. From 

these reports, information was collected regarding sex, age, marital status, employment status, 

the type of event that triggered the assessment process, the diagnosis established by the expert, if 

any, and the value attributed. 

Statistical analysis of the data was conducted using IBM SPSS Statistics software 

(version 26). Percentages are used to describe qualitative variables and means, medians and 

standard deviations (SD) for quantitative variables. In the study of the association between 

valuation of the injury and sociodemographic and clinical variables, all cases with the diagnosis 

“No disease” were excluded. This study was carried out in two stages. First, the valuation of the 

injury was related individually to each of the variables under study. Mann-Whitney and Kruskal-

Wallis tests were used to investigate the relation between injury valuation and qualitative 
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variables and Pearson and Spearman's correlation coefficients in the study of the relation with 

quantitative variables. In this analysis, the assessment of the association of injury valuation with 

each variable ignores all the others. Thus, in a second phase, using multiple regression analysis, 

it was possible to assess the effect of a given variable, assuming that all the others were fixed. In 

other words, with the regression analysis, the effect of one variable was investigated, adjusting it 

to the effect of others. The significance of a result was established at p < .05. 

A non-systematic bibliographic review was carried out on the Medline/Pubmed databases 

using the keywords: “assessment of psychological injury”, “civil law”, “psychiatric expertise”. 

Additional references were also included, from articles and books in English, Portuguese, and 

Spanish, relevant to the present study. 

Results 

In the aforementioned period, 87 psychiatric-forensic assessments were carried out in the 

scope of the compensation of injury in Civil Law at the INMLCF Center Delegation and 15 at 

the Medical-Legal Office of Dão-Lafões. Of the individuals submitted to these assessments, 

53.9% were male. The average age was 49.14 years (SD = 15.42), with the majority being 

married (62.7%), 17.6% single, 12.7% divorced, 3.9% in common-law marriage, and 2.9% 

widowed. Regarding their professional situation, we noticed that 75.2% of the individuals were 

unemployed, 20.8% were retired, 4.0% were students and none of the individuals were, at the 

time of the assessment, employed. 

With regard to the nosological conditions established in this assessment, the majority 

(27.5%) fit in the diagnostic group “Other conditions not due to trauma”, 17.6% in the group 

“Personality disorder and behaviors due to illness, brain injury or dysfunction”, 12.7% were 

coded as “Post-Traumatic Stress Disorder”, 10.8% as “Adaptation Disorders” and only 6.9% as 
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“Other reactions to severe stress”. It is also added that a high percentage of cases (24.5%) did not 

give rise to the attribution of any clinical diagnosis, being attributed the category of “No 

disease”. Excluding the “No disease” cases, the remaining diagnostic groups were compared 

(Table 1), with significant differences found in the final valuation attributed to the individual (p 

< .001). The group of “post-traumatic stress disorder” showed significantly higher values (after 

Bonferroni's adjustment) than groups “Other conditions not resulting from trauma” (p < .001), 

“Adaptation disorders” (p = .036) and “Personality disorders and behaviors due to brain disease, 

injury or dysfunction” (p = .04). The comparison with the group “Other reactions to severe 

stress” provided a value of p = .106 (with Bonferroni adjustment); thus, it was not possible to 

establish significance. However, the regression analysis, described below, made it possible to 

identify significant differences between these two groups as well. 

In addition, no significant association was found between the final valuation and the 

sociodemographic variables: gender, marital status, age and professional situation. 

Table 1 

Descriptive Statistics of Injury Valuation by Diagnosis Group 

 M DP Median 

Other non-traumatic conditions 4.61 4.08 4.50 

Personality and behavioral disorder due to 

brain disease, injury or dysfunction 

7.17 3.19 8.00 

Post-traumatic stress disorder 12.00 2.80 13.00 

Adaptation disorders 6.64 3.32 7.00 

Other reactions to severe stress  6.43 6.50 7.00 

 

Seventy-four percent of the events that gave rise to a request for assessment of 

psychological injury consisted of road accidents, and 12.7% of pedestrian accidents, with no 

significant differences between these two types of traumatic event in the final valuation 

attributed. 
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Between the event and the evaluation, a mean of 3.63 years elapsed (SD = 1.83), with a 

minimum of seven months and a maximum of 12 years. No significant association was found 

between the time elapsed until the survey and the valuation attributed in this assessment. 

Regarding the place where the evaluation took place, there are 25 cases of “No disease” 

diagnosis among those assessed at the INMLCF Center Delegation, but there is no case with this 

diagnosis at the Medical-Legal Office of Dão-Lafões. Excluding individuals in whom psychiatric 

illness was not diagnosed, no significant differences in valuations were found in the two sites. 

Table 2 resumes the model estimated through regression analysis. For the variable 

referring to the diagnosis, the reference category is “Post-traumatic stress disorder”. The model 

estimates the effect of the type of diagnosis on injury valuation , after adjusting for gender, age 

and location, and provides evidence that injury valuation tends to be higher in the “Post-

traumatic stress disorder”, compared to all other diagnoses. 

Table 2  

Estimated Regression Model to Explain the Variation in Injury Valuation 

 Coefficient Standard 

Error 

p 

Age -0.053 0.030 .080 

Female Gender -1.303 0.905 .154 

Place- Center Delegation of the 

INMLCF  

-1.251 1.182 .294 

Other non-traumatic conditions -7.049 1.285 .000* 

Personality and behavioral disorders 

due to brain disease, injury or 

dysfunction 

-4.368 1.441 .003* 

Adaptation disorders -4.170 1.671 .015* 

Other reactions to severe stress  -5.472 1.814 .004* 

 

Note. Dependent variable: injury valuation established by the expert 
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* statistically significant effect 

Discussion and Conclusions 

The analysis of the demographic characteristics of the population assessed over the four 

years shows that unemployment is a predominant characteristic, something that has not been 

valued in the literature found and which can be explained by the permanent functional deficit of 

the associated physical and/or psychological integrity. It would be important to assess in the 

group of people with “No illness” the existence or not of physical sequelae, trying to understand 

the reasons for unemployment, as well as trying to figure out if this work situation is prior to or 

just following the event. 

Corroborating the results presented in the literature, it was also found in this sample that 

most of the traumatic events that result in psychological injury requiring assessment under Civil 

Law correspond to road accidents, once again highlighting the expressiveness of the latter and 

the need to provide assistance to these individuals, namely aiming at an intervention considering 

the development of disabling post-traumatic conditions such as Post-Traumatic Stress Disorder. 

According to the injury valuation tables in force, the psychological injury assessment 

must take place after at least two years after the event that gave rise to it. The time elapsed until 

the assessment varied between 7 months and 12 years, with a mean of 3.63 years, which is less 

than that found in other national studies (Castro & Maia, 2010). 

Regarding the diagnoses, being made according to the clinical conditions contemplated in 

the valuation tables currently in force, they have inherent limitations considering their outdating 

and decontextualization in relation to current clinical practice. In addition, they add to the 

difficulties associated with the subjectivity of the assessor and the variability of psychopathology 
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between individuals, and hence the difficulty of establishing classification criteria and diagnostic 

certainties. 

Although there were no significant differences in valuation between the two assessment 

sites, we must consider the difference in the number of cases between the two sites as an 

important limitation of this study. 

In spite of this, and due to the discussed difficulty and subjectivity of psychological 

injury assessments, a future comparison using larger numbers of assessments and assessing in a 

more in-depth way how the valuation is carried out seems important. 

It will be able to guide the expertise practice in the sense of building guiding norms that 

go beyond the subjectivity of the valuation tables, allowing for greater equity for individuals 

assessed by different experts. 

Since the assessment of psychological damage in Civil Law is contextualized in an event 

of a potentially traumatic nature, although the prevalence of frameworks concerning diagnoses 

not due to trauma is higher, these are given less value than the post-traumatic ones in which it is 

possible to establish causality with the event. Even so, the other frameworks can give rise to an 

appreciation that can be understood in a context of worsening of a previous psychopathological 

state. 

Post-traumatic stress disorder, found in 12.7% of cases, higher than the values found in 

the literature, is associated with greater valuation, which can be understood given its 

characteristics. Among others, avoidance, a common symptom in this situation, can limit the 

individual in the various areas of their life and the symptoms of sympathetic activation can be 

paralyzing and induce a lot of suffering. However, there are other anxious conditions of a post-

traumatic nature that, not fulfilling criteria for Post-traumatic stress disorder, can also lead to 
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significant disability and this is not reflected in our analysis, which may be due to immense 

factors that should be considered in future studies. 

The comparison between assessments carried out at two different sites could benefit from 

a greater number of assessments carried out at the Medical-Legal Office of Dão-Lafões, given 

that, considering its nature, it has a much lower number of expertise than the Center Delegation, 

in the same period of time. 

In future studies, it would be important to make a more extensive analysis of the 

examined individual’s premorbid state, such as their previous personality or previous 

psychopathology. 
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Resumo 

A violência sexual no âmbito das relações de intimidade implica o ato sexual não consentido, 

perpetrado por alguém próximo da vítima. Por este motivo, será uma forma de violência 

menos denunciada e menos abordada no senso comum. Assim, pareceu pertinente 

compreender as perceções de mulheres vítimas ou sobreviventes de violência nas relações de 

intimidade (VRI), sobre a violência sexual (VS), num estudo de caráter exploratório. Assim, 

50 mulheres, após consentimento informado, responderam a um questionário, criado para o 

presente estudo, acerca das suas vivências da sexualidade. O tratamento de dados foi realizado 

com base em estatística descritiva, constatando-se que as mulheres reportam uma relação 

entre a vivência da sexualidade e a autoestima, o estado mental e emocional. Também 

reportaram dificuldade na assunção do ato de Violência Sexual, como ato de violação pelo 

vínculo emocional estabelecido com o companheiro agressor. 

        Palavras-chave: sexualidade, violência sexual, violência nas relações de intimidade, 

autoestima, estado emocional e mental. 
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Um Estudo Exploratório sobre a Percepção da Sexualidade em Vítimas e Sobreviventes 

de Violência nas Relações de Intimidade 

A violência nas relações de intimidade (VRI) pode ser definida como sendo qualquer 

incidente de comportamento ameaçador, violento ou abusivo entre adultos que são ou foram 

parceiros íntimos, de forma reiterada ou não, independente do género e orientação sexual 

(Motz, 2014). A VRI pode ser dividida em diferentes tipos que interagem, se relacionam e se 

influenciam entre si, nomeadamente a violência física, a violência psicológica e a violência 

sexual. Emergiu a necessidade de utilizar esta terminologia, uma vez que o conceito de 

violência doméstica abrange uma multiplicidade de circunstâncias (violência na intimidade, 

marital, de pais para filhos, entre outras). Posto isto, optou-se pela utilização do conceito VRI, 

mais concretamente. 

O objeto de estudo desta investigação alude à violência sexual (doravante designada 

por VS) no âmbito das relações de intimidade, e os seus reflexos na sexualidade, 

designadamente, a forma como a sexualidade é percecionada pelas vítimas nas suas relações 

de intimidade (VRI).  

Pinto (2013), cita uma tipologia de violação na intimidade constituída por três 

categorias, proposta por Finkelhor e Yllo (1982, 1985, 1988), em concreto battering rape, 

force-only rape e obsessive rape. 

 Battering rape constituiria a VS acompanhada de violência física e psicológica, com a 

clara intenção de humilhar a vítima, que se relaciona com o fato de que o agressor tem 

provavelmente questões de álcool e/ou drogas associadas; force-only rape – remete para uma 

VS cuja motivação se encontra relacionada com o poder e controlo sobre a prática de sexo, e 

não com o querer infligir dor ou humilhar a vítima; por fim, a obsessive rape envolve 

ofensores com fantasias desviantes, com provável consumo de pornografia, com fetichismo 
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ou sadismo, e que forçam as parceiras a praticar atos sexuais inusuais, dolorosos ou 

desviantes.  

Neste contexto, segundo Pinto (2013), a VS pode definir-se como a ação de uma 

pessoa que se encontra em posição de poder relativamente a outra e a obriga a práticas sexuais 

contra a sua vontade (Adhikari & Tamang, 2010; Alves & Diniz, 2005; Dantas-Berger & 

Giffin, 2005; Day et al., 2003; Paiva & Figueiredo, 2003; White et al., 2008). Neste sentido, 

por vezes as vítimas não se percecionam como vítimas de VS por acreditarem que é sua 

obrigação, por não conceberem os atos como abusivos, mas sim, normativos no casamento 

(Mahoney & Williams, 2007). Na verdade, a violação por parceiro íntimo é mais comum do 

que aquela perpetrada por estranhos (Bergen & Barnhill, 2006; Mahoney & Williams, 2007; 

Martin et al., 2007).  

Para a Organização Mundial de Saúde (2012, p.149), a VS é entendida como 

“qualquer ato sexual, tentativa de obter um ato sexual, comentários ou insinuações sexuais 

não desejados, atos de tráfico ou dirigidos contra sexualidade de uma pessoa usando coerção, 

por qualquer pessoa, independente de sua relação com a vítima, em qualquer contexto”. A 

coerção é uma variável fundamental, que remete para a pressão, manipulação, ameaça, ou 

mesmo a força física, que entram em conflito com a vontade da vítima, impedindo-a de optar 

de acordo com o seu livre arbítrio (Paulino & Alho, 2018). 

Em relação à prevalência da VS, apesar da dificuldade de a delimitar em relações 

íntimas, de uma forma geral, a prevalência varia entre 24.7% e 50%. Contudo, se forem tidas 

em conta apenas formas de VS mais severas esta prevalência baixa para entre os 6% e 39% 

(Paiva & Figueiredo, 2004). Um outro estudo da Organização Mundial de Saúde (2005, 

citada por Garcia-Moreno, Jansen, Ellsberg, Heise, & Watts) de comparação transcultural 

realizado entre 2000 e 2003 em dez países, tendo em conta vítimas mulheres adultas, 

identificou uma prevalência de VS por parceiro íntimo entre 6% a 59%. Verificaram ainda 
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que é frequentemente perpetrada em conjunto com violência física (30% a 56% dos casos) o 

que sugere uma elevada coocorrência entre VS e física. Os perpetradores utilizam diferentes 

estratégias para submeter as vítimas a atos sexuais indesejados, podendo ser estratégias 

fisicamente violentas ou não físicas (Martin, et al., 2007).  

Para Motz (2014), a VS é a profanação do mais íntimo, e a forma mais humilhante de 

violência, roubando a autoestima, a própria liberdade individual, assegurando com este tipo 

de violência, que as vítimas sejam propriedade de alguém, com a função de proporcionar 

prazer e gratificação. A VS será, provavelmente, a forma menos denunciada de violência, já 

que envolve a intimidade, no sentido mais íntimo, de maior vulnerabilidade e exposição da 

vítima. Por vezes, o dever de intimidade do casal implícito na relação conjugal valida ao 

agressor esta agressão, inculcando na vítima a satisfação do parceiro através do ato sexual, 

sobrepondo-se esse princípio ao da sua liberdade individual. Para tal, contribui o legado do 

patriarcado, a assimilação dos papéis de género, o traçar de um perfil do que é ser homem, ou 

do que é ser mulher.  

Faravelli e colegas (2004), avaliaram 32 mulheres adultas que foram expostas a situações 

extremas, como acidentes automobilísticos, agressões físicas, assaltos e violência sexual, 

demonstrando que as mulheres que vivenciaram a violência sexual têm significativamente 

maiores índices de perturbação de stresse pós-traumático, alterações da sexualidade (e.g., 

aversão sexual, desejo sexual hipoativo, dispareunia), perturbações alimentares e perturbações do 

humor. Entretanto, aspetos referentes à sexualidade das pacientes vítimas de agressão sexual 

são controversos e escassos na literatura. Em clínicas de sexualidade, é comum a associação 

entre disfunções sexuais (desejo sexual hipoativo, transtorno de excitação sexual, disfunção 

orgástica, dispareunia, vaginismo) e violência sexual prévia (Nadelson et al, 1982; Brendler, 

2000; Faravelli et. al., 2004). Emocionalmente, essas questões podem comprometer 

drasticamente a líbido da mulher. Há necessidade de uma reorganização de identidade que 
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envolve não só a mulher como também o seu companheiro que, dependendo do seu 

comportamento, pode aumentar ou reduzir a tensão sexual no casal. A experiência de uma 

relação sexual forçada pode, por mecanismo ainda não esclarecido, inibir o desejo sexual 

(Warnock, 2002). 

Segundo Guimarães e colegas (2018), a autoestima é um dos fatores mais afetados, 

em consequência do impacto que a violência causa na vida da mulher, principalmente pela 

depreciação da autoimagem  resultante dos insultos dos parceiros. Neste estudo, as mulheres 

em situação de VS apresentam nos seus relatos sentimentos de inferioridade, angústia, 

insatisfação relacionada à autoimagem, e revolta, culminando num impacto negativo na sua 

autoestima. 

Assim, os objetivos deste estudo são compreender, do ponto de vista das mulheres 

vítimas e das sobreviventes de VRI, os significados acerca da violência sexual no âmbito de 

uma relação de intimidade. Foram objetivos específicos perceber como é que elas 

compreendem a sua qualidade da vida sexual após a VS, as percepções acerca do 

comportamento do companheiro, após a agressão, e, por último, o seu estado emocional e 

mental. 

Método 

Este estudo exploratório tem uma abordagem quantitativa, de carácter descritivo. 

Participantes 

As participantes do presente estudo foram 50 mulheres atendidas na atualidade, ou no 

passado recente, pela instituição de apoio à vítima UMAR Açores – Associação para a 

Igualdade e Direitos das Mulheres, segundo o critério de inclusão de estar a ser ou terem sido 

vítimas de VRI. As participantes do estudo pertencem a uma faixa etária compreendida entre 

os 19 e os 61 anos de idade, sendo a média de idades situada nos 39.8 anos e desvio padrão de 

12.913. Todas as participantes estiveram ou estão em situação de VRI, são maioritariamente 
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de nacionalidade portuguesa, excetuando dois elementos da amostra que são de nacionalidade 

brasileira. As participantes sofrem ou sofreram violência psicológica, física e/ou sexual, numa 

durabilidade relacional entre os 6 meses e os 40 anos. O grupo de participantes foi dividido 

em dois, mediante terem tido ou não relações sexuais não consentidas ou não desejadas na 

relação de intimidade. 

Este estudo exploratório recolheu apenas participantes residentes na Região Autónoma 

dos Açores. Esta amostragem de conveniência foi propositada, de modo a recolher dados 

importantes para a prática da instituição de apoio à vítima. É de realçar que a investigadora faz 

parte da instituição. 

Instrumento 

O questionário foi elaborado tendo em conta uma revisão da literatura sobre as 

temáticas da sexualidade, violência nas relações de intimidade e violência sexual, tendo sido 

alvo de reflexão e discussão em supervisão e momentos interpares, por colegas com 

especialidade avançada em Psicologia da Justiça pela Ordem dos Psicólogos Portugueses ou 

Técnicos de Apoio à Vítima. 

O questionário (anexo I) é composto por 13 questões, de resposta “Sim” ou “Não”, 

bem como escolha de uma ou mais opções de resposta, existindo a opção “Outro”, dando 

liberdade às participantes sobre a sua opinião. As questões foram colocadas sobre os 

diferentes temas: conceito de sexualidade; VRI; VS; autoestima e satisfação da vida sexual; e 

por fim, estado emocional e mental. 

Procedimentos 

Após o consentimento da Presidente da instituição UMAR Açores para a realização do 

presente estudo exploratório, foi estabelecido contato telefónico com as participantes no sentido 

de viabilizar a sua colaboração. Para tal, foi elaborada uma declaração de consentimento 

informado, com o título da investigação e os seus objetivos, permitindo que, a qualquer 
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momento, fosse possível recuar na decisão de participação sem qualquer prejuízo, garantindo o 

sigilo e a confidencialidade.  

As respostas foram coligidas no software Excel, quantificando as percentagens de 

respostas das participantes, através de estatística descritiva. 

Foram respeitados os princípios éticos para salvaguardar uma possível revitimização 

das participantes, desde logo o respeito pelo princípio da dignidade e direitos da pessoa, bem 

como da beneficência e não maleficência, previsto no Código Deontológico da Ordem dos 

Psicólogos Portugueses. Assim, foi considerada na interação com as participantes a sua 

segurança através da escolha de um local seguro. Além disso, a investigadora possuía 

competências para lidar com quaisquer consequências adversas que possam ter sido 

consequência da resposta ao questionário. 

Adicionalmente, os resultados contribuirão, para um melhor conhecimento, acerca da 

prevenção de futuras vítimas de VS, num registo de relação colaborativa entre investigadora e 

participantes (Caridade, 2017). 

A recolha de inquéritos decorreu entre Outubro de 2020 e Janeiro de 2021, de forma 

presencial no estrito respeito das regras sanitárias, atendendo ao contexto de pandemia por 

conta do Sars-cov2. 

Resultados 

Os resultados apontam para 70% (n = 35) das mulheres, para além de serem vítimas de 

VRI, terem tido contactos sexuais não consentidos ou não desejados nas suas relações de 

intimidade. As restantes participantes 30% (n = 15) foram vítimas de VRI, não tendo tido 

relações sexuais não consentidas ou não desejadas.  

Um resultado transversal, foi o de que, para todas as participantes, o facto de estar 

numa relação amorosa, não implica uma obrigação sexual.  
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No grupo com VS, o entendimento do conceito sexualidade é algo que faz parte da 

natureza humana, implicando afeto e prazer. No que respeita ao tipo de relação sexual não 

consentida ou não desejada, o tipo vaginal é o predominante, com 68.5% (n = 24), seguindo-

se o tipo vaginal+oral, 17.1% (n = 6), e por último o tipo vaginal+oral+anal, registando 14.2% 

das respostas (n = 5). 

 De salientar que 74.2% (n = 26) das participantes deste grupo refere que, 

anteriormente à relação de intimidade não consentida ou não desejada, esta foi antecedida por 

violência física ou psicológica ou ambas. Em relação ao comportamento do companheiro após 

a VS, 57.1% (n = 20) participantes referem um comportamento de indiferença, 25.7% (n = 9) 

participantes referem a manutenção da VS, 5.7% (n = 2) participantes referem um pedido de 

desculpas, e 5.7% (n = 2) participantes mencionam que houve diálogo sobre a VS, e outras 

5.7% (n = 2) participantes mencionaram o alcoolismo como manutenção da VS. Após a VS a 

qualidade da relação sexual no entender de mais de metade das participantes piorou bastante. 

Em relação às dificuldades na relação sexual em algum momento de vida, as vítimas 

de VS mencionam, sobretudo, o baixo desejo sexual e o desinteresse pelo ato sexual. 

Quanto à expressão da sexualidade, com liberdade e de acordo com a sua vontade, na 

relação atual, 45.7% (n = 16) das mulheres refere ter liberdade na expressão da sua 

sexualidade e 11.4% (n = 4) menciona que não pode expressar a sua sexualidade com 

liberdade e de acordo com a sua vontade.  

A dificuldade em falar sobre sexualidade para este grupo de participantes prende-se 

por ser algo demasiado íntimo, por vergonha, medo do que os outros pensem, e por último por 

ser um tabu social. Na atualidade, as participantes classificam a sua vida sexual entre o nada 

satisfatória, a registar 37.1% das respostas (n = 13), e 47.7% (n = 16) atribui uma 

classificação mediana a totalmente satisfatória. De salientar que, 13 participantes do grupo VS 

afirmaram não ter qualquer interesse na componente sexual em consequência da VS 
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vivenciada, ou seja, como consequência da relação sexual não consentida ou não desejada 

vivida com o companheiro agressivo. 

No que diz respeito à autoestima, e na forma como estas vítimas se veem enquanto 

mulheres, mais de metade do grupo com VS, 74.2% (n = 26), referem que a vivência da 

sexualidade interferiu na sua autoestima, e apenas 25.7% (n = 9) das vítimas mencionam não 

ser verdade a interferência da VS com o facto de gostarem de si. 

Em relação à interferência da vivência da relação sexual no estado emocional, e, 

também, no estado mental, é de salientar que, em ambas, a vivência de uma sexualidade 

satisfatória melhora o estado emocional e o estado mental. 

 No grupo sem VS, o entendimento do conceito sexualidade é algo que tem sobretudo 

uma dimensão de afeto, seguida da natureza humana, prazer e exploração do corpo. Neste 

grupo, as dificuldades na relação sexual prendem-se maioritariamente com o baixo desejo 

sexual, mas também é de salientar dor na penetração, dificuldade de excitação, dificuldade em 

atingir o orgasmo, e desinteresse pelo ato sexual. Sobre a expressão da sexualidade com o seu 

companheiro atual, 60% (n = 9) das inquiridas assinala que sim, que com o seu companheiro 

atual podem expressar a sua sexualidade com liberdade e de acordo com a sua vontade, as 

restantes 40% (n = 6) optam pela opção não aplicável, por não estarem no momento numa 

relação de intimidade.  

No que respeita à dificuldade em falar sobre sexualidade referem que é algo 

demasiado íntimo, é um tabu social, têm medo do que os outros pensem e, por último, 

vergonha. De referir que 20% das inquiridas aponta a opção “Outro”, sem especificar 

exatamente qual o motivo. Relativamente à autoestima, 66.6% (n = 10) considera que a 

vivência da sexualidade interfere na sua autoestima, em contraponto com 33.3% (n = 5) das 

mulheres que mencionam não ser verdade a sua interferência com o facto de gostarem de si.  
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Na atualidade, o grupo sem VS classifica maioritariamente a vida sexual como sendo 

desde mediana a totalmente satisfatória. 

No que respeita à influência da vivência da relação sexual no estado emocional e no 

estado mental, em ambas as questões as participantes responderam na sua maioria que, face a 

uma sexualidade satisfatória, sentem uma melhoria do estado emocional e do estado mental 

(80%; n = 12). 

Discussão  

Este estudo tinha como objetivo geral a perceção da sexualidade nas mulheres 

vítimas e sobreviventes de VRI. Para o total das participantes foi consensual que a 

sexualidade faz parte da natureza humana, que o facto de estarem numa relação amorosa não 

implica uma obrigatoriedade da relação sexual, ou seja, será algo que deve ser consensual 

entre os parceiros.  

Neste estudo, a maioria das participantes referiu que teve relações não consentidas ou 

não desejadas com o seu companheiro. Parece refletir assim a premissa de Pinto (2013), que 

refere que a tradição patriarcal, ao definir relações sociais e sexuais em que o homem tem 

um papel ativo, dominador e exerce poder/autoridade e a mulher é submissa e dependente, 

explica, em parte, a aceitação por parte das mulheres dos seus deveres conjugais que 

incluíam o serviço sexual. Tal reflete as crenças culturais sobre homens, mulheres e 

sexualidade, ou seja, ainda que a mulher assuma que não tem obrigatoriedade, pela matriz do 

dever vê-se forçada a manter relações sexuais não consentidas e não desejadas. A 

coexistência de um vínculo emocional promove a dicotomia do querer e do dever, sendo 

utilizada como forma de coerção pelo companheiro agressivo. As participantes também 

reportaram que o comportamento do companheiro agressor nas vítimas de VS, após a 

relação sexual não consentida ou não desejada, foi de indiferença, ou que manteve o mesmo 

comportamento, inferindo-se o poder de controlo, de domínio, de propriedade do agressor 



PERCEPÇÃO DA SEXUALIDADE NAS MULHERES VÍTIMAS E 

SOBREVIVENTES DE VIOLÊNCIA NAS RELAÇÕES DE INTIMIDADE                47 
 

para com a vítima. Em relação à qualidade da relação sexual após a relação sexual não 

consentida, ou não desejada, a maioria das vítimas de VS revelou que a qualidade da relação 

sexual piorou bastante. Uma outra consequência da VS é a marcada falta de desejo sexual e 

o desinteresse pelo ato sexual, sobretudo nas vítimas de VS (Faravelli et al., 2004). 

No presente estudo de investigação, podemos verificar, que a VS, foi precedida de 

violência física ou psicológica, na quase totalidade das participantes, o que vai de encontro 

ao estudo da Organização Mundial de Saúde (2005, citada por Garcia-Moreno, Jansen, 

Ellsberg, Heise & Watts) em que a VS é frequentemente perpetrada em conjunto com a 

violência física, o que remete para uma elevada coocorrência entre VS e violência física. Foi 

ainda possível constatar que o tipo de relação prevalente na VS é a relação vaginal, seguida 

de oral+ vaginal e, por último, vaginal+oral+anal. 

É possível constatar que metade das participantes está envolvida em novas relações 

amorosas, e que referem poder expressar livremente a sua sexualidade, de acordo com a sua 

vontade. Também é possível verificar que a maioria do grupo tem na atualidade uma vida 

sexual que se encontra entre satisfatória e totalmente satisfatória. A dificuldade em falar 

sobre a sexualidade advém do facto de ser algo que faz parte da intimidade, e, por isso, se 

reveste sobretudo de um carater íntimo, um tabu social, sendo também uma temática que 

pode remeter para a vergonha e receio do que os outros pensem. 

No que concerne à relação entre a vivência da sexualidade em situação de violência 

nas relações de intimidade e a autoestima, mais de metade das participantes refere que esta 

vivência interfere na maneira como se veem a si próprias, o que já foi evidenciado por 

Guimarães e colaboradores (2018). Também Motz (2014) faz menção à VS como a forma de 

violência mais humilhante, que rouba a autoestima, e a própria liberdade individual, 

remetendo a vítima como sendo propriedade de alguém. 

Neste estudo, as participantes evidenciaram a influência da vivência sexual no estado 
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emocional e no estado mental, existindo diferenças nos grupos com e sem VS. No grupo sem 

VS, a quase totalidade das participantes refere que a vivência da sexualidade interfere no 

estado emocional e no estado mental, já no grupo com VS, estes números baixam quase para 

metade, ou seja, menos de metade das participantes refere que a vivência da sexualidade 

melhora o seu estado emocional, e o seu estado mental. 

A VS na conjugalidade não é um fenómeno raro, no entanto, tem sido pouco 

discutido na literatura (Mahoney & Williams, 2007), especialmente em contexto nacional 

em que a investigação tem sido limitada, sendo que a maioria dos estudos centra-se na 

violência psicológica e/ou física. A investigação centrada na VS afigura-se como essencial, 

não fosse a VS um indicador relevante para o homicídio conjugal (Caridade & Machado, 

2008). 

Conclusões 

          Deste estudo pode concluir-se que a existência de VS no âmbito da VRI poderá ser um 

alvo de atenção clínica no atendimento psicológico individual com vítimas. O facto de ser 

altamente prevalente neste pequeno grupo poderá indicar a necessidade de se explorar esta 

temática desde os primeiros atendimentos. 

Por outro lado, no que respeita ao baixo desejo sexual, e mesmo pelo desinteresse em 

relação ao ato sexual, torna-se crucial um olhar mais atento dos médicos de medicina geral e 

familiar, e especialistas na área da ginecologia e, da sexologia. Daqui resulta evidente a 

necessidade de articulação entre especialistas na área da saúde e técnicos da área da violência, 

deveras incipiente. 

Seria de sobeja importância os profissionais que trabalham nas urgências hospitalares 

obterem formação na área específica da VS, pela vertente de análise e conservação da prova 

por um lado, e, por outro, pela importância da primeira abordagem com estas vítimas. De 

igual modo, torna-se importante a organização de encontros com profissionais das áreas de 
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Ginecologia/Obstetrícia, Sexologia e TAV´s (técnicos de apoio à vítima), no sentido de 

sensibilizar, consciencializar os profissionais de saúde para a melhor abordagem às vítimas de 

VS, para que não sejam revitimizadas, e os profissionais de saúde não sejam complacentes 

com o silêncio. O presente estudo teve um caráter exploratório e encerra diversas limitações, 

que deverão ser colmatadas em estudos futuros. A existência de relação prévia das 

participantes com a investigadora foi uma dessas limitações, mas essa relação permitiu, por 

outro lado, assegurar a estabilidade emocional das participantes. 

Agradecimentos 

Um sentimento de gratidão ao Dr. Mauro Paulino a pessoa que me orientou 

pacientemente ao longo de todo o processo, meu amigo, e meu mentor, à Dr.ª Dina Gonçalves 

pela mente aberta em aceder às minhas aventuras, e à Dr.ª Eva Sarmento que providenciou a 

tradução do artigo científico. Não podia esquecer a UMAR Açores que será sempre a minha 

casa, onde cresci profissionalmente. Obrigada a todos e a todas! 

  









PERCEPÇÃO DA SEXUALIDADE NAS MULHERES VÍTIMAS E 

SOBREVIVENTES DE VIOLÊNCIA NAS RELAÇÕES DE INTIMIDADE                53 
 

Anexo I 

 
No âmbito do trabalho final da Especialização em Terapia de Casal e Sexologia, 

surge o estudo exploratório e qualitativo sobre a temática da sexualidade. 

Assim, o tema do Questionário abaixo, emerge sob a ideia de “Como mulheres 

vítimas e sobreviventes de violência nas relações de intimidade percecionam a 

sexualidade”. 

Este questionário/entrevista após o V/ consentimento, garante a total 

confidencialidade, configurando apenas dados de uma determinada amostra, que 

serão tratados apenas para fins de investigação, e que melhor poderão abrir alertas 

para este tema ainda tão tabu, e tão pouco desconstruído na sociedade, sobretudo 

no que respeita à sexualidade feminina. Não existem respostas certas, nem erradas, 

sendo o mais importante as respostas espontâneas. 

 

Questionário 

Data:    
 

Idade:  Nacionalidade:  Estado civil:    

 

 

1. Foi ou é vítima de violência na relação de intimidade? 

 

Sim    

Não  

 

2. O que entende por sexualidade? Opte por 3 itens que lhe sejam mais ajustadas. 

 

               Natureza humana    

               Reprodução                                  

               Escolha da Orientação Sexual     

              Prazer no sexo                              
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              Afetos e sentimentos                    

              Exploração do próprio corpo        

   Outra    

 

 

3. Na sua opinião estar numa relação amorosa implica uma obrigação a nível 

sexual? 

 

                  Sim     

                  Não        

                   
4. Alguma vez teve relações sexuais contra a sua vontade, ou pelo “dever de 

servir o companheiro”? 

 

                  Sim      

                  Não          

                   

                     4.1 Se sim, de que tipo? 

     

                     Vaginal                           

                     Vaginal+oral+anal     

                     Vaginal+oral              

                     Oral+anal                   

                  Outro   
 

 

 

 

4.2 Esta situação teve como antecedente algum outro tipo de violência, por 

exemplo psicológica ou física? Se sim, qual? 

 

______________________________________________________________________ 



PERCEPÇÃO DA SEXUALIDADE NAS MULHERES VÍTIMAS E 

SOBREVIVENTES DE VIOLÊNCIA NAS RELAÇÕES DE INTIMIDADE                55 
 

 

 

5. Como ficou no seu entender a qualidade da relação sexual após a relação 

não consentida, ou não desejada? 

 

Igual                                 

 

Piorou ligeiramente  

            

Piorou bastante               

 

Melhorou ligeiramente     

 

Melhorou bastante            

 

        Outra               _________________________________________________ 

 

 

 

6. Qual foi o comportamento do seu companheiro após esta relação não 

consentida, ou não desejada? 

Indiferença                                

Pediu desculpa                         

Dialogaram sobre o assunto    

Manteve o comportamento     

Outro               _________________________________________________ 

 

7. Sente que a relação sexual em algum momento da sua vida sofreu dificuldades? 

 
Baixo desejo sexual                             

Dor na penetração (i.e. dispareunia)     

Dificuldade de excitação                       

Dificuldade em atingir o orgasmo        
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Desinteresse pelo ato sexual                

        Outro __________________________________________________ 

 

8. Sente que com o seu companheiro atual pode expressar a sua sexualidade 

com liberdade, e de acordo com a sua vontade? 

             Sim                  

             Não                         

             Não Aplicável        

 

9. Porque é tão difícil falar sobre sexualidade? 

 

            Medo do que os outros pensem     

 

Vergonha                                            

 

        Tabu social                                               

            É algo demasiado íntimo 

            Outro            ________________________________________________________ 

 

10. Na sua opinião a sexualidade interfere na sua autoestima, interfere na 

maneira como se vê enquanto mulher? 

 

Sim   

Não 

 
11. Sendo 1 nada satisfeita, 5 medianamente satisfeita, e 10 totalmente 

satisfeita, como classifica a sua satisfação atual com a sua vida sexual? 

__________________________________________________________________________ 
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12. A vivência da relação sexual influencia de que forma o seu estado emocional? 

 

Melhora    

 

Piora                

 

Outro ___________________________________________________ 

 

 

13. A vivência da relação sexual influencia de que forma o seu estado mental? 

 

Melhora 

Piora 

             Outro ____________________________________________________ 

 

            

 

 

Fim 

 
 
 
 
 
 

Grata pela colaboração numa temática tão íntima e pessoal! 

 

Carla Mourão 
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Abstract 

Sexual violence in the context of intimate relations implies a non-consensual sexual act, 

perpetrated by someone close to the victim. For this reason, it will be a form of violence that is 

less denounced and less addressed in common sense. Thus, it seemed pertinent to understand 

the perceptions of women victims or survivors of intimate partner violence (IPV), about sexual 

violence (SV), in an exploratory study. Therefore, 50 women, after informed consent, answer 

to a questionnaire, created for the present study, about their experiences of sexuality. Data 

treatment was based on descriptive statistics, noting that women report a relation between the 

experience of sexuality and self-esteem, mental and emotional state. They also reported 

difficulty in the assumption of the act of Sexual Violence, as an act of violation due to the 

emotional bond established with the aggressor partner. 

        Keywords: sexuality, sexual violence, intimate partner violence, self-esteem, emotional 

and mental state. 
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Intimate partner violence (IPV) can be defined as any incident of threatening, violent or 

abusive behaviour between adults who are or were intimate partners repeatedly or not, 

regardless of gender and sexual orientation (Motz, 2014). IPV can be divided into different 

types that interact, relate and influence each other, namely physical violence, psychological 

violence and sexual violence. The need to use this terminology emerged whereas the concept 

of domestic violence embraces a multiplicity of circumstances (intimate, marital, parent-to-

child violence, among others). That said, it was decided to use the concept IPV, more 

specifically. 

The object of study of this research alludes to sexual violence (hereinafter referred to as 

SV) in the context of intimate relationships, and its reflexes on sexuality, namely the way in 

which sexuality is perceived by victims of intimate violence (IPV). 

Pinto (2013) cites a typology of intimate rape consisting of three categories, proposed 

by Finkelhor and Yllo (1982, 1985, 1988), specifically battering rape, force-only rape and 

obsessive rape. 

 Battering rape would constitute SV accompanied by physical and psychological 

violence, with the clear intention of humiliating the victim, which is related to the fact that the 

aggressor probably has alcohol and/or drug related issues; force-only rape – refers to SV 

whose motivation is related to power and control over the practice of sex, and not to wanting to 

inflict pain or humiliate the victim; finally, obsessive rape involves offenders with deviant 

fantasies, with probable consumption of pornography, fetishism or sadism, and who force their 

partners to engage in unusual, painful, or deviant sexual acts.  

In this context, according to Pinto (2013), SV can be defined as the action of a person 

who is in a position of power over another and forces them to engage in sexual practices 

against their will (Adhikari & Tamang, 2010; Alves & Diniz, 2005; Dantas-Berger & Giffin, 

2005; Day et al., 2003; Paiva & Figueiredo, 2003; White et al., 2008). In this sense, sometimes 

victims do not perceive themselves as victims of SV because they believe it is their obligation, 
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because they do not conceive the acts as abusive, but as normative in marriage (Mahoney & 

Williams, 2007). In fact, violation by an intimate partner or husband is more common than 

violation by strangers (Bergen & Barnhill, 2006; Mahoney & Williams, 2007; Martin et al., 

2007).  

For the World Health Organization (2012, p.149), SV is understood as “any sexual act, 

attempt to obtain a sexual act, unwanted sexual comments or insinuations, acts of trafficking or 

directed against a person's sexuality using coercion, by anyone, regardless of their relationship 

with the victim, in any context”. Coercion is a fundamental variable, which refers to pressure, 

manipulation, threat, or even physical force, which come into conflict with the victim's will, 

preventing the victim from choosing according to his free will (Paulino & Alho, 2018). 

Regarding the prevalence of SV, despite the difficulty of defining it in intimate 

relationships, in general, the prevalence varies between 24.7% and 50%. However, if only 

more severe forms of SV are taken into account, this prevalence drops to between 6% and 

39% (Paiva & Figueiredo, 2004). Another study by the World Health Organization (2005, 

cited by Garcia-Moreno, Jansen, Ellsberg, Heise, & Watts) of cross-cultural comparison 

carried out between 2000 and 2003 in ten countries, taking into account adult female victims, 

identified a prevalence of SV per intimate partner between 6% to 59%. They also found that it 

is often perpetrated in conjunction with physical violence (30% to 56% of cases) which 

suggests a high co-occurrence between SV and physical violence. Perpetrators use different 

strategies to subject victims to unwanted sexual acts, which can be physically violent or non-

physical (Martin, et al., 2007).  

For Motz (2014), SV is the desecration of the most intimate, and the most humiliating 

form of violence, robbing self-esteem, individual freedom, ensuring, with this type of violence, 

that victims are someone's property, with the function to provide pleasure and gratification. SV 

will probably be the least reported form of violence, as it involves intimacy, in the most 

intimate sense, of greater vulnerability and exposure of the victim. Sometimes, the couple's 
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duty of intimacy implicit in the marital relationship validates this aggression to the aggressor, 

instilling in the victim the partner's satisfaction through the sexual act, this principle 

overlapping that of individual freedom. To this end, contributes the legacy of patriarchy, the 

assimilation of gender roles, the drawing of a profile of what it is to be a man, or what it is to 

be a woman. 

Faravelli and colleagues (2004) evaluated 32 adult women who were exposed to 

extreme situations, such as car accidents, physical aggression, assaults and sexual violence, 

demonstrating that women who have experienced sexual violence have significantly higher 

rates of post-traumatic stress disorder, changes in sexuality (eg, sexual aversion, hypoactive 

sexual desire, dyspareunia), eating disorders and mood disorders. However, aspects related to 

the sexuality of patients who are victims of sexual assault are controversial and scarce in the 

literature. In sexuality clinics, the association between sexual dysfunctions (hypoactive sexual 

desire, sexual arousal disorder, orgasmic dysfunction, dyspareunia, vaginismus) and previous 

sexual violence is common (Nadelson et al, 1982; Brendler, 2000; Faravelli et al., 2004). 

Emotionally, these issues can drastically compromise a woman's libido. There is a need for an 

identity reorganization that involves not only the woman but also her partner, which, 

depending on her behavior, can increase or reduce sexual tension in the couple. The 

experience of forced sexual relations can, by an as-yet-unclarified mechanism, inhibit sexual 

desire (Warnock, 2002). 

According to Guimarães and colleagues (2018), self-esteem is one of the most affected 

factors, as a result of the impact that violence causes on women's lives, mainly due to the 

depreciation of self-image resulting from insults from partners. In this study, the women in 

situations of intimate partner violence present in their report’s feelings of inferiority, anguish, 

dissatisfaction related to their self-image, and revolt, culminating in a negative impact on their 

self-esteem. 
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Thus, the objectives of this study are to understand, from the point of view of women 

victims and survivors of IPV, the meanings involved in sexual violence, in a intimate 

relationship. Specific objectives were to understand the quality of sexual life after SV, 

perceptions about the partner´s behaviour after the aggression, and, finally, to understand their 

emotional and mental state. 

Method 

This exploratory study has a quantitative, descriptive approach. 

Participants 

The participants in this study were 50 women, assisted today or in the recent past by the 

institution that supports victims of violence, UMAR Azores – Association for Equality and 

Women's Rights, according to the inclusion criterion of being or having been victims of IPV. 

The study participants belong to an age group between 19 and 61 years of age, with the 

average age situated at 39.8 years old and a standard deviation of 12.913. All participants were 

or are in a IPV situation, mostly of Portuguese nationality, except for two elements who are of 

Brazilian nationality. The participants suffer or have suffered intimate partner violence of a 

psychological, physical and/or sexual nature, in a relational durability between 6 months and 

40 years. The group was divided in two groups, according the criterion having or not having 

had non-consensual or unwanted sexual intercourse. 

This exploratory study collected only participants from the Autonomous Region of the 

Azores. This convenience sampling was purposeful in order to collect important data for the 

practice of the victim support institution. It should be noted that the researcher is part of the 

institution. 

Instrument 

The questionnaire was elaborated taking into account a literature review on the themes 

of sexuality, violence in intimate relationships and sexual violence, being the target of 

reflection and discussion in supervision and peer-to-peer moments, by colleagues with 
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specialty in the psychology of justice by Portuguese Psychologists  Order, or Victim Support 

Technicians. 

The questionnaire (annexe I) consists of 13 questions, with an answer “Yes” or “No” as 

well as a choice of one or more answer options, with the option “Other”, to allow freedom to 

the participants about their opinion. The questions were asked about different themes: concept 

of sexuality; IPV; SV; self-esteem and sexual life satisfaction; and finally emotional and 

mental state. 

Procedures 

After the consent of the President of the UMAR Azores institution to carry out this 

exploratory study, telephone contact was established with the participants in order to enable 

their collaboration. To this end, an informed consent statement was prepared, with the title of 

the investigation and its objectives, allowing it to be possible to withdraw from the decision to 

participate at any time without any prejudice, guaranteeing secrecy and confidentiality. 

The responses were colleted in Excel software, quantifying the percentages of 

participants’ answers, using descriptive statistics. 

Ethical principals were respected to safeguard a possible revictimization of the 

participants, from the outset respecting the principle of dignity and rights of the person, as well 

as beneficence and non-maleficence, provided for in the Code of Ethics of Portuguese 

Psychologists Order. Thus, their safety by choosing a safe place was considered in the 

interaction with the participants. Furthermore, the researcher had the skills to deal with any 

adverse consequences that might resulted from the response to the questionnaire. 

Additionally, the results will contribute to a better knowledge, about the prevention of 

future SV victims, in a record of a collaborative relationship between researcher and 

participants (Caridade, 2017). 



PERCEPTION OF SEXUALITY IN WOMEN VICTIMS AND SURVIVORS OF INTIMATE 

PARTNER VIOLENCE                                                                                                       65 

 

The collection of surveys took place from October 2020 to January 2021, in person, in 

strict compliance with health rules, taking into account the context of the pandemic caused by 

Sars-cov2. 

Results 

The results demonstrate that 70% (n = 35) of women, in addition to being IPV, also had 

non-consensual or unwanted sexual contacts their relationships. The remaining participants 

30% (n = 15) were victims of IPV, but did not have non-consensual or unwanted sexual 

intercourse.  

A cross-cutting result was that, for all participants, being in a loving relationship does 

not imply a sexual obligation. 

In the SV group, the understanding of the concept of sexuality is that it is part of human 

nature, implying affection and pleasure. Regarding the type of sexual intercourse not consented 

or unwanted, the vaginal type is predominant 68,5% (n = 24) followed by the vaginal+oral type 

17.1 % (n = 6), and finally vaginal+oral+anal type 14.2% (n = 5). 

It should be noted that 74.2% (n = 26) participants of the SV group, reported that prior 

to the non-consented or undesired sexual intercourse, this was preceded by physical or 

psychological violence or both. Regarding the partner´s behaviour after SV, 57.1% (n = 20) 

participants reported a behaviour of indifference, 25.7% (n = 9) participants referred to the 

maintenance of SV, 5.7% (n = 2) participants mentioned an apology, 5.7% (n = 2) participants 

mentioned dialogue about SV, and others 5.7% (n = 2) mentioned alcoholism as maintenance 

of SV. After SV, the quality of sexual intercourse, in the opinion of more than half of the 

participants in this group, got much worse. 

Regarding difficulties in sexual intercourse at some point in their lives, SV victims 

mainly mention low sexual desire and disinterest in the sexual act. 

As for the expression of sexuality, with freedom and according to their will, in the 

current relationship 45.7% (n = 16) of women report having freedom in the expression of their 
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sexuality, and 11.4% (n = 4) mention that they cannot express freely their sexuality and 

according to their will, by staying in IPV. 

The difficulty in talking about sexuality for this group is because it is something too 

intimate, because of the shame, fear of what others think, and finally because it is a social 

taboo. Currently, the participants classify their sex life, as unsatisfactory 37.1% (n = 13), and 

47.7% (n = 16) assign a median to completely satisfactory. It is noteworthy that, it can be seen 

in 13 participants in the VS group, that have no interest in the sexual component for what they 

had experienced, that is, for the non-consented or unwanted sexual intercourse experienced 

with the aggressive partner. 

 Regarding self-esteem, and the way these victims see themselves as women, more than 

half of the SV group 74.2% (n = 26) reported that the experience of sexuality interferes with 

their self-esteem, and only 25.7% (n = 9) of the victims mention that it is not true the 

interference with liking themselves. 

 Concerning the interference of the experience of sexual intercourse on the emotional 

state, and also on the mental state, it is noteworthy that in both, it is mainly in agreement that 

the experience of sexuality improves the emotional state and mental state. 

 In the group without SV, the understanding of the concept of sexuality is something 

that has, above all, an affective dimension, followed by human nature, pleasure and the 

exploration of the body. In this group difficulties in sexual intercourse at some point are mainly 

related to low sexual desire, ranging  from pain during the penetration, difficulty in arousal, 

difficulty in reaching orgasm, and lack of interest in the sexual act. Regarding the expression 

of sexuality with their current partner, 60% (n = 9) of the respondents said yes, that with their 

current partner they can freely express their sexuality, and according to their will, the 

remaining 40% (n = 6) opt for the not applicable option, as they are not currently in an intimate 

relationship. 
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Regarding the difficulty in talking about sexuality, they mention that it is something too 

intimate, it is a social taboo, fear of what others think and, finally, shame. It should be noted 

that 20% of respondents point to the “Other” option without specifying exactly which motive. 

About self-esteem, 66.6% (n = 10) consider that the experience of sexuality interferes with 

their self-esteem, in the contrast to 33.3% (n = 5) women who mention that their interference 

with the fact that they like themselves is not true. 

 Currently, the group without SV mostly classifies their sexual life as being median to 

fully satisfactory sexual life. 

 Regarding the influence of the experience of sexual intercourse on the emotional state, 

and on the mental state, in both questions, most of the participants answered that there is an 

improvement in the emotional state, and in mental state, (80%; n = 12). 

Discussion  

This study had as its general objective the perception of sexuality in women victims 

and survivors of IPV. For the entire of the participants, there is a consensus that sexuality is 

part of human nature, there is a clear assumption that the fact of being in a romantic 

relationship does not imply an obligation at the level of the sexual relationship, that is, it is 

something that must be consensual between the partners.  

However, in this study, it can be verified that most of the participants had non-

consented or unwanted relationships with their partner. This premise is in line with the study 

by Pinto (2013), who states that the patriarchal tradition, when defining social and sexual 

relationships in which men have an active, dominating role and exercise power/authority, and 

women are submissive and dependent, explains, in part, the acceptance by women of their 

marital duties which included sexual service. This reflects cultural beliefs about men, women 

and sexuality, that is, even if the woman assumes that she is not obligated, by the matrix of 

duty she is forced to maintain non-consensual and unwanted sexual relations. The coexistence 

of an emotional bond promotes the dichotomy of want and duty, being used as a form of 
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coercion by the aggressive partner. The participants also reported the behavior of the 

aggressor partner in SV victims, after non-consented or unwanted sexual intercourse, that was 

of the indifference, or that they maintained the same behavior, inferring the power of control, 

domain, ownership of the aggressor towards the victim. Regarding the quality of sexual 

intercourse after non-consensual or unwanted sexual intercourse most SV victims, assume 

that the quality of sexual intercourse has worsened significantly. Another elation of the results 

is the marked lack of sexual desire, and lack of interest in the sexual act, especially in VS 

victims (Faravelli et al.,2004). 

In this research study we can see that, that SV was preceded by physical or 

psychological violence, almost in all SV participants, this premise is in line with the study by 

the World Health Organization (2005, cited by Garcia-Moreno, Jansen, Ellsberg, Heise, & 

Watts), that it is SV is often perpetrated in conjunction with physical violence, which 

suggests a high co-occurrence between SV and physical violence. It was also possible to 

observe that the type of sexual intercourse prevalent in SV is the vaginal sexual intercourse, 

followed by oral + vaginal, and finally vaginal + oral + anal. 

It can be seen that half of the participants are in new love relationships, and that they 

report being able to freely express their sexuality, according to their will. It is also possible to 

verify that more than half of the global group currently have a sex life that is between 

satisfactory and totally satisfactory. The difficulty in talking about sexuality comes from 

being something that is part of intimacy, and, therefore it is mostly intimate, a social taboo. It 

is also a theme that can lead to shame, and fear of what others think. 

With regard to the relationship between the experience of sexuality, in situations of 

conjugal violence, and self-esteem, most of the participants reported that this experience 

interferes with the way they see themselves, which was already evidenced by Guimarães and 

collaborators (2018). Motz (2014) also mentions SV as the most humiliating form of violence, 

which robs self-esteem and individual freedom, referring the victim as someone's property. 
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In this study, the influence of sexual experience on emotional and mental state was 

evidenced, with differences in the groups with and without SV. The majority without SV 

reported that the experience of sexuality interferes with the emotional and mental state, 

whereas in the group with SV, these numbers drop by almost half, that is, less than half of the 

participants refer that experience of sexuality improves their emotional state, and their mental 

state. 

SV in conjugality is not a rare phenomenon, however, it has been little discussed in 

the literature (Mahoney & Williams, 2007), especially in a national context where research 

has been limited, with most studies focusing on violence psychological and/or physical. The 

existing investigation centered on SV, is essential, were it not for SV to be a relevant 

indicator for marital homicide (Caridade & Machado, 2008). 

 

 

 

Conclusions 

From this study, it can be concluded that the existence of SV within the scope of IPV 

could be a object of clinical attention in individual psychological care with victims. The fact 

that it is highly prevalent in this small group may indicate the need to explore this issue from 

the first appointments. 

On the other hand, with regard to low sexual desire, and even the lack of interest in the 

sexual act, it is crucial to have a closer look by general and medicine doctors, and specialists in 

the area of gynecology, and sexology. Therefore, the need for articulation between specialists 

in the health area and technicians in the violence field, which is indeed incipient. 

It would be extremely important for professionals in hospital emergencies to obtain 

training in the specific area of SV, due to the aspect of analysis and preservation of evidence 

on the one hand, and on the other, due to the importance of the first approach with these 
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victims. Likewise, it is important to organize meetings with professionals in the areas of 

Gynecology/Obstetrics, Sexology and VST´s (victim support technicians), in order to sensitive 

and raise awareness among health professionals for the best approach to SV victims, so that 

they are not revictimized, and health professionals are not complacent with silence. The 

present study was exploratory in nature and several limitations, which should be addressed in 

future studies. The existence of a prior therapeutic relationship with the researcher was one of 

that limitations, but in the other hand, that relation allowed to ensure the emotional stability of 

the participants. 
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Annexe I 

 
As part of the final work of the specialization in Couple Therapy and Sexology, an 

exploratory study on the theme of sexuality emerges. 

 

Thus, the theme of the questionnaire below emerges under de ideia “How women 

victims and survivors of intimate partner violence perceive sexuality?” 

 

This questionnaire/interview after your consente, guarantees total confidentially, 

configuring only data from a given sample, which will be treated only for research 

purposes, and which will better open alerts for this topic that is still so taboo, and 

so little desconstructed in the sociaty, especially with regard to female sexuality. 

There no right, or wrong answers, the most important being spontaneous anwers. 

 
 

Questionnaire 

 

 
Date:    
 

Age:  Nationality:  Marital status:    
 

 
 

1. Was or is it a victim of intimate partner violence? 
        

           Yes 

       No 

 

 
2. What do you understand by sexuality? Choose 3 items that suit you best. 
 

Human 

Nature 

Reproduction 
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Choice of sexual 

orientation 

Pleasure in sex 

Afeections and 

feelings 

Exploration of the body 

itself 

Other    
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3. In your opinion, being in a romantic relationship implies sexual obligation? 

 
Yes 

               No 

 
4. Have you ever had sex against your will or out of “duty to serve your partner”? 

 

Yes 

No 

 

4.1 If yes, what kind? 

 
Vaginal 

Vaginal+oral+anal 

Vaginal+oral 

Oral+anal 

Other 
 

 

 

4.2 Did this situation have any other type of violence as a background, for 

example psychological or physical? If yes, which one? 

 
 

 

 
 

5. How was the quality of sexual relation after the non-consensual or wanted  

intercourse in your opinion? 

 
Equal 

 

Worsened slightly 

 Got a lot worse 

 Improved slightly 

 Improved a lot 
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Other __________________________________________________ 

 

 

6. What was your partner´s behavior after unconsent or unwanted sexual 

relation? 

 
Indiference  

Apologyse 

Talk about it 

 Keep the behaviour 

 Other 

 

7. Do you feel that sexual relation at some point in your life has experienced difficulties? 

 
Low sexual desire 

 
Pain in penetration (t.i.dyspareunia) 

Dificulty in arousal 

Dificulty in reaching orgasm 

Disinterest in the sexual act 

Other 
 

 

 
 

8. Do you feel that with your current partner you can express your sexuality 

freely and according to your wishes? 

 

Yes 

No 

Not applicable 

 

 
9. Why is so difficulty to talk about sexuality? 
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Fear of what others think
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_ 

Shame 

Social Taboo 

Its something to intimate 

 Other 

  

 

 

10. In your opinion does sexuality interfere with your self-esteem, does it interfere 

with the way you see yourself as a woman? 

 
Yes    

No 

 

 

 
11. If 1 is not satisfied, 5 is satisfied, and 10 totally satisfied, how would you 

classified your current satisfaction with your sexual life? 

 
 

 

 
 

12. Does the experience of sexual relation influence your emocional state? 

 
Improvement 

 Gets worse 

 Other   

 
 
 

13. Does the experience of sexual relation influence your mental state? 

 
Improvement 

Gets worse 

Other    
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The end 

 
 
 
 
 
 

Grateful for your collaboration on such na intimate and persona topicl! 

 

Carla Mourão 

 

 




